
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR ELEITORAL RELAT OR,

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE D O SUL

Recurso Eleitoral nº 24-98.2017.6.21.0079

Procedência: MANOEL VIANA – RS (79ª ZONA ELEITORAL – SÃO FRANCISCO

DE ASSIS)

Assunto: RECURSO  ELEITORAL  –  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  –  DE

PARTIDO POLÍTICO – DE EXERCÍCIO FINANCEIRO – EXERCÍCIO

2016 – DESAPROVAÇÃO / REJEIÇÃO DAS CONTAS

Recorrente: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

Recorridos: PARTIDO DOS TRABALHADORES – PT DE MANOEL VIANA

Relator: DESEMBARGADOR ELEITORAL LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN

PARECER

RECURSO  ELEITORAL.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.
NULIDADE  DA  SENTENÇA.  DIRETÓRIO  MUNICIPAL.
EXERCÍCIO  2016.  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.
DESAPROVAÇÃO.  
1.  Desconsideração  de  documento  juntado  tardiamente  em  sede
recursal;
2.  Nulidade  da  sentença,  ante  a  não  aplicação  da  sanção  de
suspensão do repasse das cotas Fundo Partidário, ou sua aplicação
de ofício pelo TRE-RS, pelo período de 1 (um) ano, conforme art. 36,
I, da Lei nº 9.096/95 e do art. 47, II, da Resolução TSE nº 23.464/15; 
3.  Desprovimento do recurso , com a consequente manutenção da
sentença que desaprovou as contas e determinou o recolhimento do
valor oriundo de origem não identificada,  de  R$ 1.590,82 (hum mil
quinhentos e noventa reais com oitenta e dois centavos) – valor este
já acrescido de multa de 8,73% – ao Tesouro Nacional.

I – RELATÓRIO

Trata-se de recurso eleitoral interposto em face da sentença (fls.

204-209), que desaprovou as contas do diretório municipal do PARTIDO DOS

TRABALHADORES – PT DE MANOEL VIANA/RS, referente ao exercício de

2016, diante do recebimento de recursos de origem não identificados. Dessa

forma,  restou  determinado  o  recolhimento  dos  recursos  de  origem  não

identificada, acrescido de multa de 8,73%. 
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Inconformada,  a  agremiação  interpôs  recurso  (fls.  213-215),

sustentando  que consta  nos autos a  identificação com o nome e CPF dos

doadores, originários do extrato bancário, dessa maneira restaram identificadas

as doações recebidas. 

Remetidos  os  autos  ao  TRE/RS,  vieram  os  autos  a  esta

Procuradoria Regional Eleitoral, para análise e parecer.

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I – PRELIMINARMENTE

II.I.I – Da nulidade da sentença

Entendeu  a  sentença  pela  desaprovação  de  contas,  ante  a

existência  de  recursos  de  origem  não  identificada , razão  pela  qual

determinou  o  recolhimento  da  importância  de  R$  1.590,82  (hum  mil

quinhentos e noventa com oitenta e dois centavos) valor já acrescido de multa

– R$ 127,72 reais. 

Depreende-se,  contudo,  que  o magistrado  a  quo deixou  de

aplicar a determinação legal, qual seja a suspensão de novas cotas do Fundo

Partidário,  uma  vez  tratar-se  de  consequência  legal  da  constatação  de

irregularidade na aplicação  das verbas do Fundo Partidário,  nos termos do

disposto  art. 36, I, da Lei nº 9.096/95 e do art. 47, II, da Resolução TSE nº

23.464/15:

Art.  36.  Constatada  a  violação  de  normas  legais  ou
estatutárias, ficará o partido sujeito às seguintes sanções:
I  -  no  caso  de  recursos  de  origem  não  mencionada  ou
esclarecida, fica suspenso o recebimento das quotas do fundo
partidário  até  que  o  esclarecimento  seja  aceito  pela  Justiça
Eleitoral;
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Art.  47.  Constatada  a  violação  de  normas  legais  ou
estatutárias,  o  órgão  partidário  fica  sujeito  às  seguintes
sanções: 
II  –no  caso  de  não  recolhimento  ao  Tesouro  Nacional  dos
recursos de origem não identificada  de que trata o art. 13
desta  resolução,  deve  ser  suspensa  a  distribuição  ou  o
repasse dos recursos provenientes do Fundo Partidár io  até
que o esclarecimento da origem do recurso seja aceito pela
Justiça Eleitoral (Lei nº 9.096/95, art. 36, I). 

Veja-se  que  a  suspensão  não  depende  do  atendimento  da

obrigação de recolhimento dos valores aos cofres públicos,  tratando-se,  em

verdade,  de  consequência  lógica  da  constatação  de  arrecadação  d e

recursos de origem desconhecida ou não esclarecida ,  como é caso dos

autos.

Acrescenta-se que o  Direito Eleitoral é ramo do Direito Público,

envolvendo questões atinentes ao Estado, tendo como objeto as normas e os

procedimentos  regularizadores  dos  direitos  políticos,  do  que  se  extrai  a

conclusão de que suas normas são de direito público , ou seja, indisponíveis

à vontade  das  partes  e,  de  certa  forma,  à  do  juiz  –  salvo  situações de

reconhecimento,  de  maneira  fundamentada,  de  ilegalidade  ou  de

inconstitucionalidade.  Portanto,  o  afastamento  da  incidência  de  normas

cogentes não é possível ante o mero silêncio da sen tença .

Pelo fato de ter se omitido na análise da aplicação  de norma

de ordem pública - portanto, cogente -, a decisão é nula , transcendendo tal

nulidade  à  análise  restritiva  apenas do efetivo  devolutivo  e  do gravame às

partes  recorrentes, não havendo  se  falar,  portanto,  em  ocorrência  de

preclusão .

Destaca-se, ainda, que,  além do efeito devolutivo , os recursos

também apresentam o efeito translativo , o que permite e possibilita ao órgão

julgador analisar matérias que não tenham sido objeto da irresignação recursal.
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Enquanto  o  efeito  devolutivo  dos  recursos  (tantum  devolutum

quantum  apellatum)  encontra  suporte  no  princípio  dispositivo,  o  efeito

translativo decorre do princípio inquisitivo, permitindo que o magistrado, mesmo

em grau  recursal,  avance na análise  de outras questões  que não somente

aquelas levantadas pela(s) parte(s) recorrente(s).

O efeito translativo dos recursos já era previsto no CPC/73 e foi

mantido pelo Código atual, tendo presente que as questões de ordem pública

não são alcançadas pela preclusão , conforme dispõe o parágrafo único do

art. 278, e § 5º do art. 337:

Art.  278.  A nulidade dos  atos  deve ser  alegada na primeira
oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena
de preclusão.
Parágrafo  único.  Não  se  aplica  o  disposto  no  caput  às
nulidades que o juiz deva decretar de ofício , nem prevalece
a preclusão provando a parte legítimo impedimento.

Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:
I - inexistência ou nulidade da citação;
II - incompetência absoluta e relativa;
III - incorreção do valor da causa;
IV - inépcia da petição inicial;
V - perempção;
VI - litispendência;
VII - coisa julgada;
VIII - conexão;
IX - incapacidade da parte, defeito de representação ou falta de
autorização;
X - convenção de arbitragem;
XI - ausência de legitimidade ou de interesse processual;
XII  -  falta  de caução ou de outra prestação que a lei  exige
como preliminar;
XIII - indevida concessão do benefício de gratuidade de justiça.
(…)
§5o Excetuadas  a  convenção  de  arbitragem  e  a
incompetência  relativa,  o  juiz  conhecerá  de  ofício  das
matérias enumeradas neste artigo.
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Portanto, eliminada qualquer dúvida de que, em se tratando de

norma de ordem pública, não se operam os efeitos da preclusão -  isso por

expressa previsão do nosso estatuto processual civil-, chega-se à conclusão de

que  o  conhecimento  da  nulidade  em  questão  por  esse  Egrégio  TRE-RS,

mesmo em grau recursal, não desrespeita as normas processuais vigentes,

mas, ao contrário, garante sua eficácia . 

Por  não  se  operar  a  preclusão,  o  reconhecimento  da

nulidade,  inclusive  de  ofício,  é  possível  ainda  que  não  tenha  havido

recurso da parte legítima para tanto. E se pode ser  conhecida de ofício,

por corolário, pode ser alegada por qualquer das pa rtes ou mesmo pelo

Ministério Público em qualquer grau de jurisdição .

Ora, no presente caso, por tratar-se de processo de prestação de

contas,  embora tenha  o  órgão  do  Ministério  Público  na  origem deixado  de

propor o recurso cabível,  tendo presente o princípio da unidade que rege o

Ministério Público Brasileiro,  legítima e oportuna a alegação da nulidade da

decisão recorrida por esta Procuradoria Regional Eleitoral. 

Sendo  assim,  se  omissão  houve  na  origem,  ela  está

oportunamente suprida  pelo  presente  parecer  encartado nos  autos,  não  se

podendo,  portanto,  entender  que  o  reconhecimento  da  nulidade,  com  a

consequente possibilidade de vir a ser aplicada a obrigação legal insculpida no

art. , possa vir a caracterizar a ofensa ao princípio da non reformatio in pejus.

A parte que interpõe recurso sujeita-se ao conjunto de normas

processuais  aplicáveis  aos efeitos  advindos  da decisão de recorrer  tomada

pelo seu patrono. Ora, devia ele, antes de optar por recorrer, sopesar os riscos

não só do desprovimento de sua pretensão como os decorrentes de eventuais

nulidades processuais que possam vir a ser reconhecidas em seu desfavor em

grau recursal - quer as que podem ser conhecidas de ofício pelos julgadores ou
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apontadas  pelo  Ministério  Público  na  condição  de  fiscal  da  lei-,  não

representando tal hipótese ofensa ao princípio da non reformatio in pejus.

Do contrário,  teríamos que admitir, ao arrepio de todo o sistema

processual  vigente,  a  impossibilidade  de  conhecimento,  de  ofício  ou  por

requerimento do Ministério Público, das   nulidades processuais absolutas   em

grau recursal, dando prevalência a interesse meramente individual, particular,

privado,  em    prejuízo  do  interesse  público   presente  na  obrigatória

observância das normas eleitorais - obrigatória não só pelo Ministério Público,

como também pelo juízo na origem, por esse Tribunal, e porque não dizer: até

pelas agremiações partidárias que prestaram suas contas e se submetem à

sua análise pela Justiça. 

Traz-se à colação precedente jurisprudencial oriundo do STJ que

respalda o entendimento ora defendido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL.  COISA  JULGADA.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA.  EFEITO  TRANSLATIVO.  APLICABILIDADE  AOS
RECURSOS ORDINÁRIOS.
1. Hipótese em que a parte agravante alega impossibilidade de
análise,  pela  instância  de  origem,  da  questão  relacionada  à
coisa julgada em face de supressão de instância.
2.  A jurisprudência  desta  Corte  firmou-se no sentid o  de
que as instâncias ordinárias podem conhecer ex officio de
matéria de ordem pública, em respeito ao efeito tra nslativo
dos  recursos  ordinários  e  ao  princípio  da  economia
processual,  possibilitando,  inclusive,  a  extinção  d o  feito
principal sem resolução do mérito.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1306712/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 10/09/2014)
(grifado).

Da mesma forma com que julgada a questão pelo STJ, trilham os

precedentes jurisprudenciais oriundos do TSE:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
RECURSO  ESPECIAL ELEITORAL.  EFEITO  TRANSLATIVO

Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 – Fone (51) 3216-2000
CEP 90010-395 – Porto Alegre/RS  - http://www.prers.mpf.mp.br



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

DOS  RECURSOS.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
CONDIÇÕES  DA  AÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
PROCESSUAL.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
POSSIBILIDADE  DE  RECONHECIMENTO  NA  VIA
EXTRAORDINÁRIA. PRECEDENTES DO STJ.
1. As condições da ação,  dada sua natureza de matéria de
ordem pública ,  podem ser  averiguadas  nos  recursos  de
natureza  extraordinária  por  força  do  efeito  transla tivo  a
eles inerente, bastando, para isso, que o recurso e special
tenha  sido  conhecido.  (Precedentes:  STJ,  REsp
905.738/SE,  2ª  Turma,  Rel.  Min.  Castro  Meira,  DJe
17.6.2009; STJ, REsp 1.080.808/MG, 1ª Turma, Rel. M in. Luiz
Fux, DJe 3.6.2009; STJ, EDcl no REsp 984.599/DF, 5ª  Turma,
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 30.3.2009)
2.  Por  força  do  efeito  translativo,  a  ação  pode  ser  extinta
independentemente de pedido, caso se verifique alguma das
hipóteses versadas no art. 267, § 3º, do CPC, o qual, por sua
vez, remete-se, entre outros, ao inciso IV de referido artigo, que
trata dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento
válido  e  regular  do  processo  (STJ,  REsp  736.966/PR,  3ª
Turma,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  DJe  6.5.2009;  STJ,  RMS
23.571/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 21.11.2007)
3.Tendo sido conhecido o recurso especial eleitoral, é possível,
com a verificação de óbice  de ordem pública  ¿  no caso,  a
ausência  do  interesse  processual.  Decorre,  portanto,  a  não
apreciação do mérito do recurso e a extinção do processo sem
resolução de mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC.
4.Agravo regimental não provido.
(Agravo  de  Instrumento  nº  10125,  Acórdão,  Relator(a)  Min.
Felix Fischer,  Publicação:  DJE - Diário de justiça eletrônico,
Data 10/05/2010, Página 22) (grifado).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL.
EFEITO  TRANSLATIVO  DOS  RECURSOS.  MATÉRIA  DE
ORDEM  PÚBLICA.  RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. NÃO PROVIMENTO.
O  efeito  translativo  dos  recursos  autoriza  o  tribun al  a
reconhecer de ofício matéria de ordem pública, mesm o que
não alegada nas razões ou contrarrazões do apelo  (REsp
873.732/BA,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  DJe
16.4.2009).
No  caso,  embora  intempestivo  o  recurso  da  coligação  na
instância  a  quo,  o  recurso  dos  agravantes  foi  interposto
tempestivamente,  fazendo  incidir  o  efeito  translativo  que
autoriza  ao Tribunal  a  conhecer  de  ofício  matéria  de  ordem
pública.  Na  espécie,  os  agravantes  foram  condenados  por
crime eleitoral em sede de representação eleitoral. Tratando-se
de nulidade absoluta a ausência da devida ação penal pode ser
reconhecida de ofício.
3. Agravo regimental não provido.
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(Recurso Especial Eleitoral nº 35792, Acórdão, Relator(a) Min.
Felix Fischer, Publicação:  DJE - Diário de justiça eletrônico,
Data 10/03/2010, Página 14/15)

Recurso  especial  eleitoral.  Ação  de  investigação  judicial
eleitoral.  Captação  ilegal  de  sufrágio  (art.  41-A  da  Lei  nº
9.504/97). 
1. Sentença que cassou o prefeito e determinou a diplomação
do vice. Correção pelo TRE. Possibilidade.  Efeito translativo
do recurso ordinário . 
2.  Condenação  com  base  no  art.  41-A da  Lei  nº  9.504/97.
Desnecessidade de ajuizamento de recurso contra expedição
de  diploma  e  ação  de  impugnação  de  mandato  eletivo.
Precedentes. 
3. O TSE entende que, nas eleições majoritárias, é aplicável o
art. 224 do CE aos casos em que, havendo a incidência do art.
41-A da Lei nº 9.504/97, a nulidade atingir mais de metade dos
votos. 
Recursos  providos  em  parte  para  tornar  insubsistente  a
diplomação  do  segundo  colocado  e  respectivo  vice  e
determinar que o TRE, nos termos do art. 224 do CE, marque
data para a realização de novas eleições.
(Recurso Especial Eleitoral nº 21169, Acórdão de , Relator(a)
Min. Ellen Gracie Northfleet, Publicação:  DJ - Diário de justiça,
Volume  1, Data 26/09/2003, Página 103).

Ademais,  ressalta-se  que  não há  se  falar  em  reformatio  in

pejus ante do efeito translativo .

Conclui-se, portanto, que a absoluta omissão da sentença quanto

à  aplicação  da  sanção  correspondente  caracteriza  inequívoca  ausência  de

fundamentação  sobre  dispositivo  regulamentar,  ocasionando  a  nulidade  da

sentença.

Dessa  forma,  impõe-se  o  reconhecimento  pelo  TRE-RS  da

nulidade do julgamento em questão, eis que não apli cada a suspensão

dos recursos do fundo Partidário. 

Nesse sentido,  em casos semelhantes,  já  entendeu esse TRE-

RS:
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Recurso.  Prestação  de  contas.  Partido  político.  Exercício
financeiro  de  2014.  Acolhida  preliminar  de  nulidade  da
sentença.  Contas  julgadas  desaprovadas  na  origem
sem  aplicação  da  penalidade  de  suspensão  do
repasse  de  novas  cotas  do  Fundo  Partidário,
infringindo o comando legal inserto no art. 37, § 3 º, da
Lei n. 9.096/95 . Inaplicabilidade da lei n. 13.165/15, devendo
incidir  ao  caso  a  sanção  vigente  ao  tempo  do  exercício
financeiro.  Retorno  dos  autos  à  origem .  Anulação  da
sentença .
(Recurso Eleitoral nº 2543, Acórdão de 16/06/2016, Relator(a)
DR. LEONARDO TRICOT SALDANHA, Publicação: DEJERS -
Diário  de  Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo  108,  Data
20/06/2016, Página 7 ) (grifado).

Recurso. Prestação de contas anual. Partido Político. Diretório
Municipal.  Exercício  de  2012.  Sentença que  desaprovou a
prestação de contas partidária, sem contudo, estabe lecer a
sanção  de  suspensão  do  repasse  das  cotas  do  Fundo
Partidário . Decorrência legal disposta no art. 37, § 3º, da Lei n.
9.096/95. Retorno dos autos à origem. Nulidade .  
(Recurso Eleitoral nº 4089, Acórdão de 02/12/2014, Relator(a)
DR. HAMILTON LANGARO DIPP, Publicação: DEJERS - Diário
de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 222, Data 05/12/2014,
Página 14 ) (grifado)

Do mesmo modo, quanto à mesma discussão de direito:

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PARTIDO  POLÍTICO.
EXERCÍCIO  FINANCEIRO  DE  2016. DESAPROVAÇÃO.
RECEBIMENTO DE VALORES ORIUNDOS DE FONTES VEDADAS.
RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.  SUSPENSÃO  DO
FUNDO  PARTIDÁRIO.  PRELIMINAR.  SENTENÇA  OMISSA.
AUSENTE A DETERMINAÇÃO DA APLICAÇÃO DE MULTA DE ATÉ
20% SOBRE O VALOR IRREGULAR. ART. 37 DA LEI N. 13.1 65/15.
RETORNO DOS AUTOS PARA ORIGEM. NULIDADE .
Preliminar  de  nulidade  da  sentença.  A decisão  de  primeiro  grau
desaprovou  as  contas  da  agremiação,  referentes  à  movimentação
financeira do exercício de 2016, em vista do recebimento de valores
oriundos de fontes vedadas, determinando o recolhimento ao Tesouro
Nacional e a suspensão das quotas do Fundo Partidário. No entanto,
após a edição da Lei n. 13.165/15, houve a modificação da sanção
legal incidente na desaprovação das contas de partido, passando a
cominar a pena de devolução dos valores considerados irregulares
acrescidos de até 20%. Modificação a ser aplicada nas prestações de
contas  relativas  ao  exercício  financeiro  de  2016.  No  caso,  a
sentença  deve  ser  anulada,  por  ter  se  omitido  em  ap licar  e
fundamentar  a pena de multa de até 20% sobre a impo rtância
irregular. Restituição ao juízo de origem.
Nulidade.
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(TRE-RS,  Recurso  Eleitoral  nº  5083,  Acórdão  de  14/12/2017,
Relator(a)  DR.  JAMIL ANDRAUS  HANNA BANNURA,  Publicação:
DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 225, Data
15/12/2017, Página 14). (grifado). 

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PARTIDO  POLÍTICO.
EXERCÍCIO  FINANCEIRO  DE  2015.  DESAPROVAÇÃO.
PRELIMINAR ACOLHIDA. NULIDADE DA SENTENÇA . ART. 48 DA
RESOLUÇÃO TSE N.  23.432/14.  SUSPENSÃO DO REPASSE DE
QUOTAS  DO  FUNDO  PARTIDÁRIO.  INAPLICABILIDADE  DAS
DISPOSIÇÕES INSERIDAS PELA LEI N.13.165/15.  RESTITUIÇÃO
DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM.
1. Acolhida a preliminar de nulidade da sentença. Inobservância da
sanção vigente no exercício sob exame, disciplinada no art. 36, incs. I
e II, da Lei n. 9.096/95 c/c arts. 14, 46, incs. I e II, e 48 da Resolução
TSE  n.  23.432/14.  A  penalidade  inserida  pela  Lei  n.  13.165/15
somente será aplicada às prestações de contas relativas ao exercício
financeiro de 2016 e seguintes.
2.  Tratando-se  de  prestação  de  contas  referentes  ao  exercício
financeiro de 2015,  remanesce aplicável o art. 37, § 3º, da Lei n.
9.096/95, o qual estabelece a sanção de suspensão d o repasse
de novas quotas do Fundo Partidário pelo período de  um a doze
meses.
3.  Nulidade  da  sentença.  Restituição  dos  autos  ao  juíz o  de
origem .
(TRE-RS,  Recurso  Eleitoral  nº  5389,  Acórdão  de  14/03/2018,
Relator(a)  DES.  FEDERAL  JOÃO  BATISTA  PINTO  SILVEIRA,
Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo
45, Data 19/03/2018, Página 5) (grifado). 

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PARTIDO  POLÍTICO.
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2015. DESAPROVAÇÃO. NULIDADE
DA SENTENÇA .  ART.  37  DA LEI  N.  13.165/15.  APLICAÇÃO  DA
SANÇÃO  PREVISTA  NO  ART.  48  DA  RESOLUÇÃO  TSE  N.
23.432/14. RESTITUIÇÃO À ORIGEM.
O  art.  37  da  Lei  n.  13.165/15  modificou  a  sanção  incidente  na
desaprovação  das  contas,  deixando  de  prever  a  suspensão  do
repasse de quotas do Fundo Partidário e passando a cominar a pena
de  devolução  da  importância  considerada  irregular.  Entretanto,  tal
norma  é  de  direito  material  e  somente  deverá  ser  aplicada  nas
prestações  de  contas  relativas  ao  exercício  financeiro  de  2016  e
seguintes. Restituição dos autos à origem para o estabelecimen to
da sanção conforme o disposto no art. 48 da Resoluç ão TSE n.
23.432/14.
Anulação da sentença.
(TRE-RS,  Recurso  Eleitoral  nº  4515,  Acórdão  de  20/02/2018,
Relator(a)  DR.  EDUARDO  AUGUSTO  DIAS  BAINY,  Publicação:
DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 30, Data
26/02/2018, Página 4). (grifado). 

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  ANUAL.  PARTIDO
POLÍTICO.  EXERCÍCIO  2015.  PRELIMINAR  ACOLHIDA.
SENTENÇA  OMISSA.  AUSENTE  A  DETERMINAÇÃO  DA
PENALIDADE  DE  SUSPENSÃO  DAS  QUOTAS  DO  FUNDO
PARTIDÁRIO. DECORRÊNCIA LÓGICA DO ART. 37, § 3º, DA  LEI
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N.  9.096/95.  ALTERAÇÃO  DA  NORMA  NÃO  APLICADA  AO
EXERCÍCIO  EM  ANÁLISE.  RETORNO  DOS  AUTOS  PARA
ORIGEM. NULIDADE .
Acolhida  preliminar.  Omissão  na  sentença  em  aplicar  e
fundamentar a pena de suspensão do repasse de novas  quotas
do Fundo Partidário, nos termos do que dispunha o a rt. 37, § 3º,
da Lei n. 9.096/95 . Penalidade extraída do texto legal após a edição
da Lei n. 13.165/2015, passando a cominar a pena de devolução da
importância considerada irregular, acrescida de multa. Modificação a
ser  aplicada  nas  prestações  de  contas  relativas  ao  exercício
financeiro de 2016, conforme definição do Tribunal Superior Eleitoral.
Incidência, no caso, da sanção de suspensão do repasse de novas
quotas do Fundo Partidário pelo período de 1 a 12 meses, nos termos
do art. 48 da Resolução TSE n. 23.432/14.
Retorno dos autos a origem. Nulidade da sentença .
(TRE-RS,  Recurso  Eleitoral  nº  1637,  Acórdão  de  14/11/2017,
Relator(a)  DR.  JAMIL  ANDRAUS  HANNA BANNURA,  Publicação:
DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 206, Data
17/11/2017, Página 4). (grifado). 

Recurso. Prestação de contas. Partido político. Exercício financeiro
de  2014.  Acolhida preliminar  de  nulidade da sentença.  Contas
julgadas desaprovadas na origem sem aplicação da pe nalidade
de suspensão do repasse de novas cotas do Fundo Par tidário,
infringindo o comando legal  inserto  no art.  37,  § 3 º,  da Lei  n.
9.096/95. Inaplicabilidade da lei n. 13.165/15, devendo incidir ao caso
a  sanção  vigente  ao  tempo  do  exercício  financeiro.  Retorno  dos
autos à origem . Anulação da sentença .
(TRE-RS,  Recurso  Eleitoral  nº  2543,  Acórdão  de  16/06/2016,
Relator(a)  DR.  LEONARDO  TRICOT  SALDANHA,  Publicação:
DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 108, Data
20/06/2016, Página 7 ) (grifado).

Recurso.  Prestação  de  contas  anual.  Partido  Político.  Diretório
Municipal.  Exercício  de  2012.  Sentença  que  desaprovou  a
prestação  de  contas  partidária,  sem  contudo,  estabe lecer  a
sanção de suspensão do repasse das cotas do Fundo P artidário .
Decorrência  legal  disposta  no  art.  37,  §  3º,  da  Lei  n.  9.096/95.
Retorno dos autos à origem. Nulidade .  
(TRE-RS,  Recurso  Eleitoral  nº  4089,  Acórdão  de  02/12/2014,
Relator(a) DR. HAMILTON LANGARO DIPP, Publicação: DEJERS -
Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 222, Data 05/12/2014,
Página 14 ) (grifado)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR.
PRELIMINAR. SENTENÇA NULA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
VÍCIO INSANÁVEL. ELEIÇÕES 2016. 
Preliminar  de nulidade da sentença acolhida.  Silêncio  da  sentença
com  relação  à  penalidade  de recolhimento  de  valores  ao  Tesouro
Nacional. Não operada preclusão, pois matéria de ordem públic a.
Vício insanável que conduz nulidade absoluta. Retor no à origem.
Nulidade . 
(Recurso Eleitoral n 65044, ACÓRDÃO de 05/07/2017, Relator(a) DR.
JAMIL ANDRAUS HANNA BANNURA, Publicação: DEJERS - Diário
de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 118, Data 07/07/2017, Página
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5)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR.
PRELIMINAR. SENTENÇA NULA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
VÍCIO INSANÁVEL. ELEIÇÕES 2016.
Preliminar  de  nulidade da sentença acolhida.  Silêncio da sentença
com  relação  à  penalidade de  recolhimento  de  valores  ao  Tesouro
Nacional. Não operada preclusão, pois matéria de ordem públic a.
Vício insanável que conduz nulidade absoluta . Retorno à origem.
Nulidade.
(Recurso Eleitoral nº 31530, Acórdão de 27/06/2017, Relator(a) DR.
EDUARDO AUGUSTO DIAS BAINY, Publicação: DEJERS - Diário de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 114, Data 03/07/2017, Página 3)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR.
PRELIMINAR. SENTENÇA NULA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
VÍCIO INSANÁVEL. ELEIÇÕES 2016.
Acolhida  a  preliminar  de  nulidade  da  sentença.  Evidenciada  a
presença de recurso de origem não identificada. Silêncio da sentença
com  relação  à  penalidade de  recolhimento  de  valores  ao  Tesouro
Nacional,  conforme  previsão  do  art.  26  da  Resolução  TSE  n.
23.463/15.  Não  operada  preclusão,  pois  matéria  de  ordem
pública. Vício insanável que conduz à nulidade abso luta. Retorno
dos autos ao juízo de origem .
(Recurso  Eleitoral  nº  58986,  Acórdão  de  23/08/2017,  Relator(a)
DDES.  FEDERAL  JOÃO  BATISTA PINTO  SILVEIRA,  Publicação:
DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 152, Data
25/08/2017, Página 5-8)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR.
DOAÇÃO.  DEPÓSITO  EM  ESPÉCIE.  ACIMA  DO  LIMITE
REGULAMENTAR.  CONTA  DE  CAMPANHA.  ORIGEM  NÃO
IDENTIFICADA. RECOLHIMENTO AO TESOURO NACIONAL. NÃO
DETERMINADO.  CONSECTÁRIO  LEGAL.  NULIDADE  DA
SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016.
O reconhecimento da existência de doação oriunda de origem não
identificada,  recebida  e  utilizada  pelo  prestador,  impõe  a
determinação  de  recolhimento  do  valor  ao  Tesouro  Nacional.
Inteligência do disposto no art. 26 da Resolução TSE n. 23.463/15.
Providência não adotada pelo magistrado na origem.
Nulidade da sentença .
(Recurso Eleitoral nº 40927, Acórdão de 06/09/2017, Relator(a) DES.
FEDERAL JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, Publicação: DEJERS -
Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 163, Data 12/09/2017,
Página 6)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR.
PRELIMINARES.  AUSÊNCIA DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SENTENÇA
NULA.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  VÍCIO  INSANÁVEL.
ELEIÇÕES 2016.
Preliminares.  Nulidade  da  sentença  acolhida.  Ausência  de  suporte
normativo das razões de decidir. Silêncio da sentença com relação à
penalidade  de  recolhimento  de  valores  ao  Tesouro  Nacional,
conforme determinação expressa dos arts. 18 e 26 da Resolução TSE
n. 23.463/15. Vício insanável que conduz à nulidade. Retorno ao juízo
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de origem.
(RE nº  61730,  Acórdão  de 06/09/2017,  Relator(a)  DR.  EDUARDO
AUGUSTO  DIAS  BAINY,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de  Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 163, Data 12/09/2017, Página 6)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR.
PRELIMINAR. RECURSO DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA. NÃO
DETERMINADO  O  RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.
NULIDADE DA SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016 .
A preliminar  de  nulidade  da  sentença  foi  acolhida.  O  magistrado
reconheceu a  existência  de recurso de origem não identificada na
prestação  de  contas;  contudo,  não  determinou  o  recolhimento  do
valor irregular ao Tesouro Nacional, conforme determinação expressa
nos  arts.  18  e  26  da  Resolução  n.  23.463/15.  Circunstância  que
conduz à nulidade da sentença. Retorno ao juízo de origem.
(Recurso Eleitoral nº 50394, Acórdão de 12/09/2017, Relator(a) DES.
FEDERAL JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, Publicação: DEJERS -
Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 166, Data 15/09/2017,
Página 8)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR.
PRELIMINAR. RECURSO DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA. NÃO
DETERMINADO  O  RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.
NULIDADE DA SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016.
A preliminar  de  nulidade  da  sentença  foi  acolhida.  O  magistrado
reconheceu a  existência  de recurso de origem não identificada na
prestação  de  contas;  contudo,  não  determinou  o  recolhimento  do
valor irregular ao Tesouro Nacional, conforme determinação expressa
nos  arts.  18  e  26  da  Resolução  n.  23.463/15.  Circunstância  que
conduz à nulidade da sentença. Retorno ao juízo de origem.
(Recurso Eleitoral nº 49726, Acórdão de 12/09/2017, Relator(a) DES.
FEDERAL JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, Publicação: DEJERS -
Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 166, Data 15/09/2017,
Página 8)

RECURSO.  PRESTAÇÃO DE CONTAS.  CANDIDATO.  PREFEITO.
PRELIMINAR. RECURSO DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA. NÃO
DETERMINADO  O  RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.
NULIDADE DA SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016.
Preliminar  de  nulidade  da  sentença  acolhida.  O  magistrado
reconheceu a existência de recursos de origem não identificada na
prestação de contas, mas não determinou o recolhimento do valor
irregular ao Tesouro Nacional, conforme determinação expressa nos
arts.  18  e  26  da  Resolução  TSE  n.  23.463/15.  Circunstância  que
conduz à nulidade da sentença. Afastada prefacial de renovação da
instrução. Retorno dos autos ao juízo de origem.
(Recurso Eleitoral nº 60892, Acórdão de 19/09/2017, Relator(a) DR.
LUCIANO  ANDRÉ  LOSEKANN,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 170, Data 22/09/2017, Página
10)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR.
PRELIMINAR. RECURSO DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA. NÃO
DETERMINADO  O  RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.
NULIDADE DA SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016.
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Preliminar  de  nulidade  da  sentença  acolhida.  O  magistrado
reconheceu a existência de recursos de origem não identificada na
prestação de contas; porém, não determinou o recolhimento do valor
irregular  ao  Tesouro  Nacional,  conforme  previsão  do  art.  26  da
Resolução TSE n. 23.463/15. Circunstância que conduz à nulidade da
sentença. Retorno dos autos ao juízo de origem.
(Recurso Eleitoral nº 48694, Acórdão de 19/09/2017, Relator(a) DR.
LUCIANO  ANDRÉ  LOSEKANN,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 170, Data 22/09/2017, Página
10)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR.
PRELIMINAR.  RECURSO  DE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.
RECOLHIMENTO AO TESOURO NACIONAL. NÃO DETERMINADO.
NULIDADE DA SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016.
Preliminar  de  nulidade  da  sentença  acolhida.  O  magistrado
reconheceu a  existência de  recurso  de origem não identificada na
prestação  de  contas  e  não  determinou  o  recolhimento  do  valor
irregular  ao Tesouro Nacional, conforme determinação expressa do
art. 26 da Resolução TSE n. 23.463/15. Circunstância que conduz à
nulidade da sentença. Retorno ao juízo de origem .
(Recurso Eleitoral  nº  2109,  Acórdão de 21/09/2017, Relator(a) DR.
LUCIANO  ANDRÉ  LOSEKANN,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 171, Data 25/09/2017, Página 8)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR.
PRELIMINAR.  RECURSO  DE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.
RECOLHIMENTO AO TESOURO NACIONAL. NÃO DETERMINADO.
NULIDADE DA SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016.
Preliminar  de  nulidade  da  sentença  acolhida.  O  magistrado
reconheceu a existência de recursos de origem não i dentificada
na  prestação  de  contas  e  não  determinou  o  recolhime nto  do
valor  irregular  ao  Tesouro  Nacional,  conforme  deter minação
expressa do art. 26 da Resolução TSE n. 23.463/15. Circunstância
que conduz à nulidade da sentença. Retorno ao juízo  de origem .
(Recurso Eleitoral nº 20226, Acórdão de 25/09/2017, Relator(a) DR.
SILVIO RONALDO SANTOS DE MORAES, Publicação:  DEJERS -
Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 171, Data 25/09/2017,
Página 9)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.
DESAPROVAÇÃO. FONTES VEDADAS. RECURSOS DE ORIGEM
NÃO  IDENTIFICADA.  DOAÇÕES  ESTIMÁVEIS  EM  DINHEIRO.
PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. OMISSÃO QUANTO À
TRANSFERÊNCIA  DE  VALORES  AO  TESOURO  NACIONAL.
ACOLHIMENTO.  ARTS.  18,  INC.  I,  §  3º,  E  26,  AMBOS  DA
RESOLUÇÃO TSE N. 23.463/15. ELEIÇÃO 2016 .
Preliminar de nulidade da sentença.  A constatação da existência de
receitas de origem não identificada, motivando a desaprovação das
contas, exige o recolhimento dos valores auferidos indevidamente ao
Tesouro  Nacional.  Decisão  hostilizada  omissa quanto  à  referida
penalização.  Matéria de ordem pública não sujeita à preclusão.
Acolhimento. Sentença anulada. Retorno dos autos ao  juízo de
origem .
(Recurso Eleitoral nº 45016, Acórdão de 26/09/2017, Relator(a) DES.
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JORGE LUÍS DALL`AGNOL Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 10)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR.
DESAPROVAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA SENTENÇA.
OMISSÃO  QUANTO  À  TRANSFERÊNCIA  DE  VALORES  AO
TESOURO  NACIONAL  EM  FACE  DE  RECEBIMENTO  DE
RECURSOS  DE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.  ACOLHIMENTO.
ARTS.  18,  INC.  I,  §  3º,  E  26,  AMBOS DA RESOLUÇÃO TSE N.
23.463/15. ELEIÇÃO 2016.
Preliminar de nulidade da sentença. A constatação da existência de
receitas de origem não identificada, motivando a desaprovação das
contas, exige o recolhimento dos valores auferidos indevidamente ao
Tesouro Nacional.  Decisão hostilizada omissa quanto à referida
penalização. Matéria de ordem pública não sujeita à  preclusão.
Acolhimento. Sentença anulada. Retorno dos autos ao  juízo de
origem .
(Recurso Eleitoral nº 61013, Acórdão de 26/09/2017, Relator(a) DES.
JORGE LUÍS DALL`AGNOL Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 11)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.
DESAPROVAÇÃO.  RECURSOS  DO  FUNDO  PARTIDÁRIO.  USO
INDEVIDO   E  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  GASTOS.
PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. OMISSÃO QUANTO À
TRANSFERÊNCIA  DE  VALORES  AO  TESOURO  NACIONAL.
ACOLHIMENTO.  ARTS.  32  e  72,  §  1º,  DA RESOLUÇÃO TSE N.
23.463/15. ELEIÇÃO 2016 .
Preliminar de nulidade.  Sentença omissa quanto à transferência de
valores ao Tesouro Nacional, em razão de uso indevido e ausência de
comprovação de gastos dos recursos do Fundo Partidário. Matéria de
ordem  pública  não  sujeita  à  preclusão.  Vício  consid erado
insanável. Acolhimento.
Sentença anulada. Retorno dos autos ao juízo de ori gem .
(Recurso Eleitoral nº 54845, Acórdão de 26/09/2017, Relator(a) DES.
JORGE LUÍS DALL`AGNOL Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 11)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR.
DESAPROVAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA SENTENÇA.
RECEBIMENTO DE RECURSOS DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA.
OMISSÃO  QUANTO  À  TRANSFERÊNCIA  AO  TESOURO
NACIONAL.  ACOLHIMENTO.  ART.  26  DA RESOLUÇÃO  TSE  N.
23.463/15. ELEIÇÃO 2016. Preliminar de nulidade da sentença. A
constatação da existência de receitas de origem não  identificada
exige a determinação do recolhimento ao Tesouro Nac ional dos
valores  auferidos  indevidamente.  Decisão  hostilizad a  omissa
quanto à referida penalização. Acolhimento.
Sentença anulada. Retorno dos autos ao juízo de ori gem .
(Recurso Eleitoral nº 48779, Acórdão de 26/09/2017, Relator(a) DR.
LUCIANO  ANDRÉ  LOSEKANN,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página
12)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.
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DESAPROVAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA SENTENÇA.
OMISSÃO  QUANTO  À  TRANSFERÊNCIA  DE  VALORES  AO
TESOURO NACIONAL EM FACE DE RECURSOS DE ORIGEM NÃO
IDENTIFICADA.  ACOLHIMENTO.  ARTS.  18,  INC.  I,  §  3º,  E  26,
AMBOS DA RESOLUÇÃO TSE N. 23.463/15. ELEIÇÃO 2016 .
Acolhida  a  preliminar  de  nulidade.  A constatação da existência  de
receitas de origem não identificada, motivando a desaprovação das
contas,  exige  o  recolhimento  ao  Tesouro  Nacional  dos  valores
auferidos  indevidamente.  Decisão  omissa  quanto  à  referida
penalização. Matéria de ordem pública não sujeita à  preclusão.
Sentença anulada. Retorno dos autos ao juízo de ori gem .
(Recurso Eleitoral nº 43146, Acórdão de 27/09/2017, Relator(a) DR.
LUCIANO  ANDRÉ  LOSEKANN,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 9)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.
DESAPROVAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA SENTENÇA.
OMISSÃO  QUANTO  À  TRANSFERÊNCIA  DE  VALORES  AO
TESOURO NACIONAL EM FACE DE RECURSOS DE ORIGEM NÃO
IDENTIFICADA.  ACOLHIMENTO.  ARTS.  18,  INC.  I,  §  3º,  E  26,
AMBOS DA RESOLUÇÃO TSE N. 23.463/15. ELEIÇÃO 2016.
Acolhida  a  preliminar  de  nulidade.  A constatação da existência  de
receitas de origem não identificada, motivando a desaprovação das
contas,  exige  o  recolhimento  ao  Tesouro  Nacional  dos  valores
auferidos  indevidamente.  Decisão  omissa  quanto  à  referida
penalização. Matéria de ordem pública não sujeita à  preclusão.
Sentença anulada. Retorno dos autos ao juízo de ori gem .
(Recurso Eleitoral nº 58294, Acórdão de 27/09/2017, Relator(a) DR.
LUCIANO  ANDRÉ  LOSEKANN,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 9)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR.
PRELIMINAR.  SENTENÇA NULA.  RECURSOS DE ORIGEM NÃO
IDENTIFICADA. RECOLHIMENTO AO TESOURO NACIONAL. NÃO
APLICADO.  MATÉRIA DE  ORDEM PÚBLICA.  VÍCIO  INSANÁVEL.
ELEIÇÕES 2016.  Preliminar de nulidade acolhida. Recebimento de
recursos  de  origem  não  identificada.  Omissão  da  sentença  com
relação  à  penalidade  de  recolhimento  dos  valores  ao  Tesouro
Nacional, decorrência legal da irregularidade apurada. Não operada a
preclusão, pois matéria de ordem pública. Vício insanável. Retorno do
processo ao juízo de origem. Nulidade.
(Recurso Eleitoral nº 15467, Acórdão de 27/09/2017, Relator(a) DES.
JORGE LUÍS DALL`AGNOL Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 7)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATOS A PREFEITO
E  VICE.  DESAPROVAÇÃO.  PRELIMINAR  MINISTERIAL  DE
NULIDADE  DA  SENTENÇA  POR  OMISSÃO  QUANTO  À
TRANSFERÊNCIA  DE  VALORES  AO  TESOURO  NACIONAL.
RECURSOS DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA.  PRELIMINAR DE
OFÍCIO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  FALTA  DE  INTIMAÇÃO
PARA PRONUNCIAMENTO ACERCA DE NOVOS DOCUMENTOS.
ACOLHIMENTO.  ARTS.  18,  INC.  I,  §  3º,  E  26,  AMBOS  DA
RESOLUÇÃO TSE N. 23.463/15. ELEIÇÃO 2016.
1.  Preliminar  ministerial.  A constatação  de  receitas  d e  origem
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não identificada, motivando a desaprovação das cont as, exige o
recolhimento  ao  Tesouro  Nacional  dos  valores  auferi dos
indevidamente.  Decisão  hostilizada  omissa  quanto  à  referida
penalização. Matéria de ordem pública não sujeita à  preclusã o.
2. Preliminar de ofício. Cerceamento de defesa por falta de intimação
dos candidatos para se manifestarem acerca de novos documentos
juntados.
Acolhimento.  Sentença anulada.  Restituição dos autos  ao juízo  de
origem.
(Recurso Eleitoral nº 22058, Acórdão de 27/09/2017, Relator(a) DES.
JORGE LUÍS DALL`AGNOL Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 7)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR.
PRELIMINAR. RECURSO DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA. NÃO
DETERMINADO  O  RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.
NULIDADE DA SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016 .
Preliminar  de  nulidade  da  sentença  acolhida.  O  magistrado
reconheceu a existência de recursos de origem não identificada na
prestação de contas, porém não determinou o recolhimento do valor
irregular  ao  Tesouro  Nacional,  conforme  previsão  do  arts.  26  da
Resolução n. 23.463/15.  Circunstância que conduz à nulidade da
sentença . Retorno dos autos ao juízo de origem.
(RE  nº  13712,  Acórdão  de  03/10/2017,  Relator(a)  DR.  SILVIO

RONALDO SANTOS DE MORAES, Publicação: DEJERS - Diário de

Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 180, Data 06/10/2017, Página 9)

Subsidiariamente, entende esta PRE ser cabível a aplicação da

referida sanção de ofício, com amparo na teoria da causa madura, por se tratar

de obrigação legal decorrente do art. 36, I, da Lei nº 9.096/95 e do art. 47, II, da

Resolução TSE nº 23.464/15; isto é, trata-se, além de todo o acima exposto, de

medida de efeito anexo e de caráter executivo, não transitando em julgado, nos

termos do art. 139, inciso IV, do CPC.

II.I.II. Da tempestividade e da representação proce ssual

O recurso é tempestivo.  Colhe-se dos autos que a sentença foi

publicada em 01/06/2018, sexta-feira (fl. 212), e o recurso foi interposto no dia

06/06/2018, quarta-feira (fl. 213), ou seja, no tríduo previsto no artigo 52, § 1º,

da Resolução TSE nº 23.464/2015.
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Destaca-se que o partido e seus dirigentes (fls. 03-05) encontram-

se devidamente representados por advogado,  nos termos do artigo 29, inciso

XX, da Resolução TSE nº 23.464/2015.

Portanto, o recurso merece ser conhecido.

II.II– MÉRITO

Consoante se infere dos autos, a agremiação partidária recebeu

valores sem a identificação dos doadores originários,  irregularidade vedada

expressamente por lei e que determina a desaprovação das contas. Decerto, e

tal como constou da última Manifestação da Unidade Técnica (fls. 189-191v), o

valor considerado irregular montou em  R$ 1.463,10  (hum mil quatrocentos e

sessenta e três reais com dez centavos). 

Com  efeito,  para  comprovar  o  recebimento  do  valor  de  R$

1.243,10 (hum mil  duzentos e quarenta e três reais com dez centavos)  do

Diretório  Nacional  do  Partido  dos  Trabalhadores,  a  agremiação  juntou,  em

sede recursal, o Detalhe da Origem de Recurso para Repasse (fls. 216-218).

Primeiramente, cumpre esclarecer que os documentos juntados

tardiamente em grau recursal não devem ser considerados.

Isso  porque  não  se  admite  a  juntada  de  documentos  após  a

sentença, quando o partido, devidamente intimado, deixa de se manifestar, ou

o faz de maneira insatisfatória, conforme precedentes do TSE:

ELEIÇÕES  2014.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AGR  MANEJADO  EM  13.5.2016.
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. CANDIDATO. DEPUTADO
ESTADUAL.  PARTIDO  DEMOCRATAS  (DEM).  CONTAS
DESAPROVADAS.
1.  Não  se  configura  o  vício  da  nulidade  por  negativa  de
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prestação jurisdicional, devidamente explicitados os motivos de
decidir.  No âmbito técnico-processual,  o grau de correção do
juízo de valor emitido na origem não se confunde com vício ao
primado  da  fundamentação,  notadamente  consabido  que  a
disparidade entre o resultado do julgamento e a expectativa da
parte não sugestiona lesão à norma do texto republicano.
2. No processo de prestação de contas, não se admit em,
em regra, esclarecimentos apresentados na fase recu rsal,
quando  o  candidato,  intimado  para  o  saneamento  das
falhas  detectadas  pela  unidade  técnica,  deixa  de  se
manifestar. Incidência da regra da preclusão.  Precedentes.
Agravo regimental conhecido e não provido.
(Agravo  Regimental  em  Agravo  de  Instrumento  nº  160242,
Acórdão de 13/09/2016, Relator(a) Min. ROSA MARIA WEBER
CANDIOTA DA ROSA,  Publicação:  DJE  -  Diário  de  justiça
eletrônico, Data 03/10/2016, Página 32) (grifado).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL.
ELEIÇÕES 2012. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA.
JUNTADA  DE  DOCUMENTO  EM  FASE  DE  RECURSO.
IMPOSSIBILIDADE.
1.   É  inadmissível  a  produção  de  prova  documental  n a
instância recursal quando a parte já teve oportunid ade de
produzi-la em primeiro grau de jurisdição mas não o  fez,
salvo quando tratar-se de documento novo, o que não  é o
caso dos autos. Precedentes. 
2.  Na espécie, o agravante, intimado pelo juízo singular a se
manifestar  sobre  o  parecer  técnico  que  recomendou  a
desaprovação de suas contas, não comprovou a origem dos
recursos próprios investidos na campanha eleitoral, motivo pelo
qual  não é admissível  a produção dessa prova em sede de
recurso, haja vista a incidência dos efeitos da preclusão.
3.  Agravo regimental não provido.
(Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 132269,
Acórdão  de  09/06/2015,  Relator(a)  Min.  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA,  Publicação:  DJE  -  Diário  de  justiça  eletrônico,
Volume -, Tomo 184, Data 28/09/2015, Página 90/91)
ELEIÇÕES  2012.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PREFEITO.
DOCUMENTOS  APRESENTADOS  APÓS  O  JULGAMENTO
DAS  CONTAS.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO AGRAVADA. 
1.  Inexistência de violação ao art. 275, incisos I e II, do CE,
pois  o  Regional  analisou  os  fatos  de  forma  suficiente  à
compreensão  da  controvérsia,  não  havendo  omissão,
obscuridade  ou  contradição  a  justificar  o  conhecimento  dos
declaratórios.
2.  Segundo a jurisprudência deste Tribunal, "a jun tada de
documentos  em  grau  recursal  se  afigura  incabível  no s
processos alusivos à prestação de contas, nas hipót eses
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em que o candidato,  previamente intimado para supri r  a
falha apontada, não apresenta a documentação ou o f az de
modo insatisfatório"  (AgR-AI  nº  588-46/SE,  rel.  Min .  Luiz
Fux, julgado em 20.11.2014).
3.   Com  a  edição  da  Lei  nº  12.034/2009,  o  processo  de
prestação de contas passou a ter caráter jurisdicional. Dessa
forma,  admitir  a  juntada  de  documentos  em  processo  de
prestação de contas, após o seu julgamento, seria permitir  a
"eterna" instrução do feito, o que não é cabível.
4.  Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 44227,
Acórdão de 30/04/2015, Relator(a)  Min.  GILMAR FERREIRA
MENDES, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo
100, Data 28/5/2015, Página 167/168)

Em que pese a identificação do CPF dos doadores contribuintes

no documento colacionado aos autos, não há de se reconhecer validade do

documento juntado tardiamente, pois intempestivo, e ainda por inviabilizar a

análise, pela Unidade Técnica, para apuração de fontes vedadas.

Assim, a impossibilidade de identificação da origem dos recursos

infringe o disposto no art. 13, da Resolução TSE nº 23.464/2015, conforme

dispositivo abaixo transcrito:

Art.  13.  É  vedado  aos  partidos  políticos  receber,  direta  ou
indiretamente,  sob  qualquer  forma  ou  pretexto,  recursos  de
origem não identificada.
Parágrafo  único.   Constituem  recursos  de  origem  não
identificada aqueles em que:
I  –  o  nome  ou  a  razão  social,  conforme  o  caso,  ou  a
inscrição no CPF do doador ou contribuinte, ou no C NPJ,
em se tratando de partidos políticos ou candidatos:
a) não tenham sido informados; ou
b)  se  informados,  sejam  inválidos,  inexistentes,  nu los,
cancelados  ou,  por  qualquer  outra  razão,  não  sejam
identificados ; (…) (grifado)

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

Recurso.  Prestação  de  contas  anual.  Partido  político.
Resolução  TSE  n.  21.841/04.  Exercício  financeiro  de  2011.
Preliminar de ofício.  Inaplicabilidade do litisconsórcio previsto
na  Resolução  TSE  n.  23.432/14.  A  natureza  da
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responsabilidade dos dirigentes partidários reflete diretamente
no exame de mérito, extrapolando o conteúdo processual das
disposições com aplicação imediata.  Prevalência do princípio
tempus regit actum. Aplicação, in casu, da Resolução TSE n.
21.841/04,  que  não  previa  a  apuração  da  responsabilidade
solidária aos dirigentes partidários no julgamento das contas. 1.
Recebimento de valores do Fundo Partidário de forma irregular,
durante  período  em  que  estava  suspenso  tal  repasse  por
decisão judicial.  Devolução ao  diretório  nacional,  no  mesmo
exercício  financeiro,  da  totalidade  da  quantia  recebida
indevidamente.  Má-fé  não  evidenciada.   2.  Utilização  de
recursos  oriundos  de  depósitos  bancários  não
identificados.  Transferência  ao  Fundo  Partidário  da
importância cuja fonte não foi identificada, confor me art. 6º
da Resolução TSE n. 21.841/04 .  3. Recursos provenientes de
fontes  vedadas.  Valores  oriundos  de  contribuições  de
servidores  ocupantes  de  cargos  demissíveis  ad  nutum  com
poder  de  autoridade.  Recolhimento  ao  Fundo  Partidário,
conforme o disposto no inciso II do art. 28 da Resolução TSE n.
21.841/04.  Sanção de suspensão de repasse de novas quotas
do  Fundo  Partidário  aplicada  de  forma  proporcional,  pelo
período  de  dois  meses.  Jurisprudência  consolidada  deste
Tribunal  pela  não  aplicação  da  Lei  n.  13.165/15  (Reforma
Eleitoral)  aos  processos  que  já  tramitavam  antes  da  sua
publicação.  Desaprovação . 
(Prestação  de  Contas  n  6584,  ACÓRDÃO  de  15/12/2015,
Relator(a) DR. LEONARDO TRICOT SALDANHA, Publicação:
DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 231,
Data 17/12/2015, Página 3) (grifou-se)

Recurso Eleitoral. Prestação de contas anual. Partido político.
Órgão Municipal. Exercício financeiro de 2013. Desaprovação.
Recebimento  de recursos  sem a devida  identificação  de
sua origem. Doações em espécie, via depósito bancár io ou
transferência  bancária,  sem  identificação  do  doador .
Violação ao art. 4º, § 2º, da Resolução n° 21.841/2 004/TSE.
Falha que impede o exame e o controle das contas. C ontas
desaprovadas.  Recurso não provido para manter a sentença
que julgou desaprovadas as contas do recorrente e suspender
o  recebimento  de  quotas  do  Fundo  Partidário  até  o
recolhimento de recursos de origem não identificada. 
(RECURSO ELEITORAL n  3928,  ACÓRDÃO de  25/11/2014,
Relator(a)  VIRGÍLIO  DE  ALMEIDA  BARRETO,  Publicação:
DJEMG  -  Diário  de  Justiça  Eletrônico-TREMG,  Data
02/12/2014) (grifado).

Logo, ante o ingresso de recursos sem a identificação da origem,

impõe-se  a  desaprovação  das  presentes  contas,  bem  como  a
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determinação  do  recolhimento  do  montante  irregular  ao  Tesouro

Nacional, acrescido de multa de até 20% (vinte por cento), nos termos do

art.  37,  da  Lei  nº  9.096/95,  c/c  arts.  14 e  49,  da Resolução do TSE nº

23.464/2015. Seguem os dispositivos:

Art. 37, Lei nº 9.096/95.  A desaprovação das contas do partido
implicará  exclusivamente  a  sanção  de  devolução  da
importância apontada como irregular, acrescida de m ulta
de  até  20% (vinte  por  cento).  (Redação  dada  pela  Lei  nº
13.165, de 2015) (…)
§3º  A sanção a que se refere o caput deverá ser aplicada de
forma  proporcional  e  razoável,  pelo  período  de  um  a  doze
meses, e o pagamento deverá ser feito por meio de desconto
nos futuros repasses de cotas do Fundo Partidário, desde que
a  prestação  de  contas  seja  julgada,  pelo  juízo  ou  tribunal
competente,  em  até  cinco  anos  de  sua  apresentação.
(Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)(...)

Art.  14, da Res. TSE nº 23.464/15. O recebimento direto ou
indireto  dos  recursos  previstos  no  art.  13  desta  resolução
sujeita o órgão partidário  a recolher  o montante ao Tesouro
Nacional, por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU),
até  o  último  dia  útil  do  mês  subsequente  à  efetivação  do
crédito em qualquer das contas bancárias de que trata o art. 6º
desta  resolução,  sendo  vedada  a  devolução  ao  doador
originário. (…)
§3º O não recolhimento dos recursos no prazo estabelecido
neste artigo ou a sua utilização constitui irregularidade grave a
ser apreciada no julgamento das contas. (…)

Art. 49, Res. TSE nº 23.464/15. A desaprovação das contas do
partido  implicará  a  sanção  de  devolução  da  importância
apontada como irregular, acrescida de multa de até 20% (vinte
por cento) (Lei nº 9.096/95, art. 37).(...)
§ 2º A sanção e a multa a que se refere o caput deste artigo
deve  ser  aplicada  de  forma  proporcional  e  razoável,  pelo
período  de  um  a  doze  meses,  o  qual  será  fixado  pela
autoridade judicial observando:
I – a proporção entre o valor da irregularidade detectada e o
valor  dos  recursos  provenientes  do  Fundo  Partidário  que  o
órgão partidário estiver recebendo no momento da decisão; e
II – o valor absoluto da irregularidade detectada.
§3º O pagamento da sanção imposta deve ser feito por meio de
desconto nos futuros repasses de quotas do Fundo Partidário,
observando-se que:
I – o desconto da sanção imposta ao órgão nacional do partido
deve ser efetuado pelo Tribunal Superior Eleitoral, no momento
da distribuição das quotas do Fundo Partidário;
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II  –  o  desconto  da  sanção  imposta  aos  órgãos  regionais  e
municipais  deve  ser  efetuado  pelo  órgão  partidário
hierarquicamente superior, no momento do repasse da parcela
do Fundo Partidário destinada ao órgão sancionado;
III – os valores descontados pelo Tribunal Superior Eleitoral e
pelos órgãos partidários devem ser destinados à conta única
do  Tesouro  Nacional,  com  a  apresentação  do  respectivo
comprovante  nos  autos  da  prestação  de  contas  em  que
aplicada a sanção; e
IV  –  inexistindo  repasse  futuro  aos  órgãos  partidários
municipais e estaduais que permita a realização do desconto
previsto  neste  artigo,  o  pagamento  deverá  ser  efetuado
diretamente pelo órgão partidário sancionado. (...)

Importa  referir  que,  acerca  das  doações  irregulares  na

importância  de  R$  10,00  e  R$  210,00,  a  própria  agremiação  partidária

reconheceu,  em suas  razões  de  apelo,  o  desconhecimento  da  origem dos

recursos, ao alegar que não sabe o motivo da não identificação.

E, quanto a estes valores, a Unidade Técnica apontou que o CPF

do doador está incorreto, bem como o recibo de doação está sem assinatura

(fl. 189v e 191).

No que diz respeito ao pleito de redimensionamento das sanções

aplicadas ao PT DE MANOEL VIANA/RS, tem-se a sua inviabilidade, pois o

recebimento de recursos de origem não identificada caracteriza irregularidade

grave e insanável, não merecendo sanções mais brandas do que as aplicadas

– recolhimento da verba ao Tesouro Nacional acrescido de multa de 8,73% e

suspensão do recebimento de cotas do Fundo Partidário, a ser aplicada de

ofício pelo TRE-RS.

Nessa perspectiva, não merece provimento o recurso,  devendo

ser mantida a sentença que desaprovou as contas da agremiação partidária.
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III – CONCLUSÃO

Em  face  do  exposto,  opina  o  Ministério  Público  Eleitoral,

preliminarmente, pela nulidade da sentença, ante a não aplicação da sanção

de suspensão do repasse das cotas Fundo Partidário,  ou sua aplicação de

ofício pelo TRE-RS, pelo período de 1 (um) ano, conforme art. 36, I, da Lei nº

9.096/95 e  do art.  47,  II,  da Resolução TSE nº  23.464/15.  No  mérito,  pelo

desprovimento do recurso , devendo ser mantida a sentença que desaprovou

as  contas  e  determinou  o  recolhimento  do  valor  oriundo  de  origem  não

identificada, de R$ 1.590,82 (hum mil quinhentos e noventa reais com oitenta e

dois  centavos)  –  valor  este  já  acrescido  de  multa  de  8,73% –  ao  Tesouro

Nacional

Porto Alegre, 24 de julho de 2018.

Luiz Carlos Weber
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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